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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
Casa Civil

Secretaria Especial do Programa de Parcerias de Investimentos
 
 

Brasília, ___ de ____________ de 2025.

ACORDO DE ADESÃO

 

Acordo de Adesão do Ministério de Portos e Aeroportos ao Protocolo de
Intenções n° SEPPI-CC-002-2024, celebrado entre a Secretaria Especial
do Programa de Parcerias de Investimentos e a Confederação Nacional
das Empresas de Seguros Gerais, Previdência Privada e Vida, Saúde
Suplementar e Capitalização, objetivando o desenvolvimento de esforços
institucionais necessários para integrar e promover ações em colaboração
mútua, visando o desenvolvimento e implementação de iniciativas de
interesse comum, com vistas ao aprimoramento do arranjo de estruturas
de seguros para viabilizar projetos de parcerias com o setor privado, o
intercâmbio de práticas estruturadas e o fortalecimento do ambiente de
parcerias e de investimentos no setor de infraestrutura, conduzidas no
âmbito dos partícipes.

 

 

O Ministério de Portos e Aeroportos , doravante denominado MPOR ou ADERENTE, inscrito no CNPJ 49.582.441/0001-38,
sediado na Esplanada dos Ministérios, Bloco R, Zona Cívico-Administrativa, Brasília/DF, CEP 70044-902, neste ato representado
pelo seu Ministro, SILVIO SERAFIM COSTA FILHO , com nomeação publicada no Diário Oficial da União, Edição 175 Extra
A, Seção 2, página 1, no dia 13 de setembro de 2023, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I a IV do Art. 87 da
Constituição Federal,

 

e com anuência expressa da Secretaria Especial do Programa de Parcerias de Investimentos, inscrita sob o CNPJ nº
00.394.411/0001-09, doravante denominada SECRETARIA, situada no SAUN Quadra 05, Lote C, 2° andar, Torre D, Centro
Empresarial CNC, Brasília/DF, neste ato representada pelo Secretário Especial, MARCUS BENÍCIO FOLTZ CAVALCANTI ,
nomeado por meio do Decreto Presidencial de 1º de janeiro de 2023, publicado no Diário Oficial da União em 1º de janeiro de
2023, e da Confederação Nacional das Empresas de Seguros Gerais, Previdência Privada e Vida, Saúde Suplementar e
Capitalização, inscrita sob o CNPJ nº 10.393.001/0001-05, doravante denominada CNSEG, neste ato representada pelo seu
Diretor Presidente, DYOGO HENRIQUE DE OLIVEIRA, brasileiro, divorciado, portador da Carteira de Identidade nº
3.XXX.155 - SSP/DF e inscrito no CPF sob o nº 768.XXX.XXX-34 e pelo Diretor de Relações Institucionais, ESTEVES
PEDRO COLNAGO JUNIOR, brasileiro, casado, economista, portador da Carteira de identidade nº 1.XXX.316, expedida pela
SSP/DF, inscrito no CPF sob o nº 611.XXX.XXX-72,

celebra o presente ACORDO DE ADESÃO do MPOR ao PROTOCOLO DE INTENÇÕES N° SEPPI-CC-002-2024, firmado
entre a SECRETARIA e a CNSEG, conforme extrato publicado no Diário Oficial da União de 17 de setembro de 2024, Edição
180, Seção 3, Página 1, tendo em vista o que consta do processo SEI/PR nº 00130.000156/2024-91, objetivando o
desenvolvimento de esforços institucionais necessários para integrar e promover ações em colaboração mútua, visando o
desenvolvimento e implementação de iniciativas de interesse comum, com vistas ao aprimoramento do arranjo de estruturas de
seguros para viabilizar projetos de parcerias com o setor privado, o intercâmbio de práticas estruturadas e o fortalecimento do
ambiente de parcerias e de investimentos no setor de infraestrutura, conduzidas no âmbito dos partícipes, conforme cláusulas a
seguir:

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. Este ACORDO DE ADESÃO tem por objeto a adesão ao PROTOCOLO DE INTENÇÕES N° SEPPI-CC-002-
2024, firmado entre a Secretaria Especial do Programa de Parcerias de Investimentos e a Confederação Nacional das Empresas de
Seguros Gerais, Previdência Privada e Vida, Saúde Suplementar e Capitalização, conforme extrato publicado no Diário Oficial da
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União de 17 de setembro de 2024, Edição 180, Seção 3, Página 1, tendo em vista o que consta do processo SEI/PR nº
00130.000156/2024-91, objetivando o desenvolvimento de esforços institucionais necessários para integrar e promover ações em
colaboração mútua, visando o desenvolvimento e implementação de iniciativas de interesse comum, com vistas ao aprimoramento
do arranjo de estruturas de seguros para viabilizar projetos de parcerias com o setor privado, o intercâmbio de práticas estruturadas
e o fortalecimento do ambiente de parcerias e de investimentos no setor de infraestrutura, conduzidas no âmbito dos partícipes.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES
2.1. Obriga-se o MPOR a promover as ações de interesse comum que visem ao cumprimento do objeto pactuado neste
ACORDO DE ADESÃO, especialmente aquelas relacionadas às suas competências.

 

2.2. Subcláusula primeira. O MPOR declara seu compromisso de, naquilo que lhe competir, desenvolver as
obrigações que decorrerem deste ACORDO DE ADESÃO e indicar servidores responsáveis como pontos focais, assim como
envidar esforços para apoiar a execução das ações pactuadas, bem como aproveitar os produtos e benefícios que lhe forem
dirigidos em virtude da execução do PROTOCOLO DE INTENÇÕES N° SEPPI-CC-002-2024 pelos seus signatários.

 

2.3. Subcláusula terceira. São ainda obrigações do MPOR:

a) cumprir as atribuições próprias para fins de cumprimento do objeto deste Acordo;

b) disponibilizar recursos humanos, tecnológicos e materiais para executar as ações, mediante custeio próprio,
quando necessário;

c) permitir, aos agentes da Administração Pública no exercício das atividades de controle interno ou externo, o
livre acesso a todos os documentos relacionados ao acordo, assim como aos elementos de sua execução;

d) manter sigilo das informações sensíveis (conforme classificação da Lei nº 12.527, de 2011 - Lei de Acesso à
Informação - LAI) obtidas em razão da execução do acordo, somente divulgando-as se houver expressa
autorização dos partícipes;

e) observar os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados -
LGPD), adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução
deste acordo;

f) obedecer às restrições legais relativas à propriedade intelectual, se for o caso;

g) responsabilizar-se por quaisquer danos porventura causados, dolosa ou culposamente, por seus colaboradores,
servidores ou prepostos, ao patrimônio do outro partícipe, quando da execução deste Acordo;

h) promover ações que visem ao cumprimento do PROTOCOLO DE INTENÇÕES N° SEPPI-CC-002-2024,
naquilo que for pertinente a este ACORDO DE ADESÃO;

i) incorporar às suas atividades, no que for pertinente, as soluções de tecnologia oferecidas pelos partícipes do
PROTOCOLO DE INTENÇÕES N° SEPPI-CC-002-2024 que possam agregar eficiência aos processos de
competência do MPOR, sobretudo para projetos qualificados no Programa de Parcerias de Investimentos da
Presidência da República;

j) receber dos partícipes do PROTOCOLO DE INTENÇÕES N° SEPPI-CC-002-2024 os materiais em
caráter não oneroso que possam contribuir para a execução das atividades de competência do MPOR; e

k) colaborar com os partícipes do PROTOCOLO DE INTENÇÕES N° SEPPI-CC-002-2024 nas atividades de
divulgação, treinamento e capacitação das partes interessadas no aperfeiçoamento do Sistema de Licenciamento
Ambiental Federal, especialmente com relação às novas ferramentas desenvolvidas para o sistema em virtude do
presente ACORDO DE ADESÃO.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA EXECUÇÃO E DO ACOMPANHAMENTO
3.1. O MPOR participará da execução das atividades vinculadas a este ACORDO DE ADESÃO e se responsabilizará
por garantir as condições necessárias para a implementação das atividades que dele decorrerem, observadas as suas competências.

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DAS CONDIÇÕES GERAIS
4.1. Subcláusula primeira - Da cooperação mútua. Os serviços decorrentes do presente acordo serão prestados em
regime de cooperação mútua, não cabendo ao ADERENTE ou às demais partes envolvidas no objeto quaisquer remunerações.

4.2. Subcláusula segunda - Dos recursos humanos. Os recursos humanos utilizados em decorrência das atividades
deste acordo não sofrerão alteração na sua vinculação, não acarretarão quaisquer ônus ao ADERENTE ou às demais partes
envolvidas no objeto e não implicarão cessão de servidores.

4.3. Subcláusula terceira - Dos recursos financeiros. Não haverá transferência voluntária de recursos financeiros ou
doação de bens públicos federais, nem outra forma de compartilhamento de recurso patrimonial da União ou de entidades da
Administração Pública Federal entre o ADERENTE e as demais partes envolvidas no objeto, e as despesas necessárias à
execução do presente acordo correrão por conta das dotações específicas constantes nos respectivos orçamentos.

4.4. Subcláusula quarta - Dos direitos intelectuais. Os direitos intelectuais decorrentes do presente acordo integram o
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patrimônio do ADERENTE ou das demais partes envolvidas na execução do objeto, conforme o caso, sujeitando-se às regras da
legislação específica, e a eventual divulgação do produto dependerá do consentimento prévio do ADERENTE e das demais partes
envolvidas na execução do objeto.

4.5. Subcláusula quinta - Das alterações. O presente acordo poderá ser alterado, mantido seu objeto, devendo ser
requerida nova anuência.

4.6. Subcláusula sexta - Do encerramento. O presente acordo poderá ser extinto:

4.6.1. por advento do termo final, sem que o ADERENTE tenha até então firmado aditivo para renová-lo;

4.6.2. por consenso do ADERENTE com as demais partes envolvidas na execução do objeto antes do advento do termo
final de vigência, devendo ser devidamente formalizado;

4.6.3. por denúncia do ADERENTE ou das demais partes envolvidas na execução do objeto, se não tiverem mais
interesse na manutenção da parceria, notificando o parceiro com antecedência mínima de 60 dias; e

4.6.4. por rescisão a qualquer tempo, requerida pelo ADERENTE ou pelas demais partes envolvidas na execução do
objeto, devidamente justificada, mediante comunicação formal com antecedência mínima de 60 dias, quando houver
descumprimento de obrigação, ou na ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovado, impeditivo da
execução do objeto.

4.7. Subcláusula sétima - Da vigência. O presente acordo de adesão produzirá efeitos enquanto não for revogado ou
extinto, tendo a sua vigência adstrita à vigência do PROTOCOLO DE INTENÇÕES N° SEPPI-CC-002-2024.

4.8. Subcláusula oitava - Da publicação. O ADERENTE deverá publicar o presente acordo de adesão no seu sítio
oficial na internet.

4.9. Subcláusula nona - Da publicidade. A publicidade decorrente dos atos, programas, obras, serviços e campanhas,
procedentes deste acordo de adesão deverá possuir caráter educativo, informativo, ou de orientação social, dela não podendo
constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos, nos termos do art.
37, §1º, da Constituição Federal.

4.10. Subcláusula décima - Da Conciliação e do Foro. O ADERENTE ou as demais partes envolvidas na execução do
objeto solicitarão a resolução de eventuais conflitos à Câmara de Mediação e de Conciliação da Administração Pública Federal da
Advocacia-Geral da União. Não logrando êxito, elegem a Justiça Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal como foro
competente para dirimir as questões decorrentes deste acordo de adesão.

 

 

E assim, por estarem de pleno acordo, assinam os respectivos aderente e anuentes.

 

Brasília/DF,  ___ de __________ de 2025.

 

 

 
__________________________________

 
SILVIO SERAFIM COSTA FILHO

Ministro de Portos e Aeroportos
ADERENTE

 
 
 
 

__________________________________
MARCUS BENÍCIO FOLTZ

CAVALCANTI
Secretário Especial da SEPPI

ANUENTE

__________________________________
DYOGO HENRIQUE DE OLIVEIRA

Diretor Presidente da CNSEG
ANUENTE

__________________________________
ESTEVES PEDRO COLNAGO

JUNIOR
Diretor de Relações Institucionais da

CNSEG
ANUENTE
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Documento assinado eletronicamente por Dyogo Henrique de Oliveira , Usuário Externo, em 02/09/2025, às 16:36, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

Documento assinado eletronicamente por Esteves Pedro Colnago Junior , Usuário Externo, em 02/09/2025, às 16:41, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

Documento assinado eletronicamente por Silvio Costa Filho, Usuário Externo, em 02/09/2025, às 18:13, conforme horário oficial
de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

Documento assinado eletronicamente por Marcus Benício Foltz Cavalcanti , Secretário(a) Especial, em 04/09/2025, às 11:45,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

A autenticidade do documento pode ser conferida informando o código verificador 6903267 e o código CRC 74CAE675 no site: 
https://protocolo.presidencia.gov.br/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

Referência: Processo nº 00130.000156/2024-91 SEI nº 6903267
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